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R E S U M O 

A Estação Ecológica de Aiuaba possui uma área de 11.525 hectares e apresenta grande valor ecológico, 

além de concentrar em seu território um remanescente de caatinga arbórea, em um ótimo grau de 

conservação. Embora, prevista na Lei 9.985, que institui o Sistema Nacional de Unidade de Conservação, 

a Estação não dispõe de zona de amortecimento e corredor ecológico, o que implica o mau uso dos 

recursos em seu entorno. Dentre os vetores de pressão sobre a unidade destaca-se como principais a 

agricultura e a pastagem. O debate sobre áreas protegidas está em pauta nos discursos das comunidades 

acadêmicas, profissionais, empresas e civis e também está presente na legislação ambiental. Podem 

representar importantes estratégias para a conservação e/ou preservação dos recursos naturais. A 

execução da pesquisa tem contribuído para o aumento do conhecimento sobre a Estação Ecológica de 

Aiuaba, gerando subsidio a outros estudos ambientais. Os resultados podem contribuir para a criação de 

novas unidades, podendo englobar a finalidade de proteção das áreas sujeitas a degradações, 

principalmente no município de Aiuaba ou nos demais municípios da região semiárida do Estado do 

Ceará. Salienta-se que o marco temporal do objeto compreende os dias atuais. 

Palavras-chave: Áreas protegidas, Caatinga arbórea, Zona de amortecimento. 

 

Vectors of Pressure on a full Protection Conservation Unit: The 

Aiuaba Ecological Station, Ceará, Brazil 

A B S T R A C T 

The Aiuaba Ecological Station has an area of 11,525 hectares and presents high ecological value, in 

addition to concentrating on its territory remaining of arboreal caatinga, in a great conservation degree. 

Although, provided in Law nº 9985, that establishes the National System of Conservation Units, the 

Station has no buffer zone and ecological corridor, which implies the misuse of resources in their 

surroundings. Among the vectors of pressure on the unit stands out as major agriculture and pasture. The 

discussion on protected areas is in order on the speeches of academic, civilian communities, 

professionals, and businesses and is also present in the environmental legislation. They may represent 

important strategies for conservation and / or preservation of natural resources. The research 

implementation has contributed to increased knowledge about the Aiuaba Ecological Station generating 

subsidy to other environmental studies. The results can contribute to the creation of new units, and may 

include the purpose of protecting areas subject to degradation, especially in the municipality of Aiuaba or 

in other municipalities of the semi-arid region of Ceará. it is stressed that the timeframe of the object 

comprises the present day .  

Keywords: Protected areas, Caatinga arboreal, damping Zone. 
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Introdução 

As Estações Ecológicas, ESEC foram 

primeiramente instituídas através da Lei 

n°6.902, de 27 de abril de 1981, em seu Art.1° 

que estabelece que são áreas representativas de 

ecossistemas brasileiros, destinadas à realização 

de pesquisas básicas e aplicadas de Ecologia, à 

proteção do ambiente natural e ao 

desenvolvimento da educação conservacionista 

(BRASIL, 1981). 

O Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação, SNUC diz que as Estações 

Ecológicas são Unidades de Conservação de 

proteção integral e tem por objetivo a 

preservação da natureza e a realização de 

pesquisas científicas. O local é de posse e 

domínio público, sendo que as áreas 

particulares, incluídas em seus limites, serão 

desapropriadas, merecendo indenização ou 

compensação pelas benfeitorias. É proibida a 

visitação pública, exceto quando houver 

objetivos educacionais ou científicos, sendo que 

a pesquisa científica está sujeita a autorização 

(Art. 9º, § 1º, § 2º, § 3º - BRASIL, 2000.). 

Assim, as alterações no ecossistema nas 

Estações Ecológicas só podem ser permitidas 

com restrições, pela redação do Art. 9º, § 4º 

estabelece (Brasil, 2000): 

 

Art. 9º § 4o Na Estação Ecológica só 

podem ser permitidas alterações dos 

ecossistemas no caso de: 

I - medidas que visem à restauração de 

ecossistemas modificados; 

II - manejo de espécies com o fim de 

preservar a diversidade biológica; 

III - coleta de componentes dos 

ecossistemas com finalidades 

científicas; 

IV - pesquisas científicas cujo impacto 

sobre o ambiente seja maior do que 

aquele causado pela simples 

observação ou pela coleta controlada 

de componentes dos ecossistemas, em 

uma área correspondente a no máximo 

três por cento da extensão total da 

unidade e até o limite de um mil e 

quinhentos hectares. 

 

Nas ESEC não são permitidas a 

presenças de populações em seu interior e, por 

definição em Lei (Brasil, 2000), não é 

obrigatória a consulta pública para a criação 

desta. Tais características refletem sobre a 

biodiversidade local. Nesta perspectiva, Diegues 

(1999) salienta que a biodiversidade não é só 

um produto natural é também uma construção 

cultural; a ausência e mesmo a transferência de 

populações tradicionais de seu interior podem 

trazer implicações socioeconômicas. 

Assim, Rangel (2011) reforça que a 

proibição do uso tradicional dos recursos 

naturais pode provocar a desestruturação do 

modo de vida destas populações. Há uma 

limitação do uso do solo para reprodução da 

agricultura de subsistência e extração vegetal e 

mineral. Conforme, Furlan (2000), a proibição 

do acesso aos recursos naturais contidos nas 

unidades de proteção integral pode provocar o 

abandono das áreas protegidas. 

Em contrapartida, as unidades de 

proteção integral localizadas no semiárido 

nordestino e, consequentemente cearense, atuam 

no equilíbrio dos sistemas ambientais, 

contribuindo para a proteção dos solos 

(limitando os processos erosivos), da rede 

hidrográfica (proteção de áreas de recarga e 

nascentes, atenuação de ações de 

assoreamentos) e a garantia da diversidade 

biológica (garantia do endemismo de espécies). 

O Estado do Ceará apresenta três 

Estações Ecológicas: ESEC do Pecém; ESEC 

do Castanhão e ESEC de Aiuaba.   

Assim, tem-se a ESEC de Aiuaba, que 

possui uma área de 11.525 hectares 

(Coordenadas: 375740//9270135) e representa 

grande valor ecológico, além de concentrar em 

seu território um exemplar de remanescente da 

caatinga arbórea, em um ótimo grau de 

conservação. Esta foi declarada de utilidade 

pública em 1978 (Decreto N° 81.218, de 16 de 

janeiro de 1978), através das políticas públicas 

de meio ambiente, formuladas e executadas pela 

extinta Secretaria Especial do Meio Ambiente – 

SEMA. No entanto só foi reconhecida como 

Estação Ecológica em 6 de fevereiro de 2001 

através do Decreto sem número.  

A ESEC de Aiuaba tem como objetivos 

específicos preservar a integridade do 

ecossistema caatinga e propiciar o 

desenvolvimento de pesquisas científicas e de 

atividades voltadas à educação ambiental 

(Brasil, 2001). 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, 

objetivou-se a análise dos vetores de pressão 

sobre a ESEC de Aiuaba, visando compreender 

o estado atual de ocupação do entorno imediato 

da Unidade de Conservação. Partiu-se da 

utilização de material bibliográfico pertinente e 

de resultados adquiridos em trabalho de campo. 

Dentre os vetores de pressão destacam-se como 

principais a agricultura e a pastagem.
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Figura 1- Localização da Estação Ecológica de Aiuaba, Ceará - Brasil. Organização: Autora, 2014. 

 

Material e Métodos 

A partir da definição dos objetivos e a 

escolha da escala adotada, foi possível efetuar 

uma análise dos processos naturais e da 

modificação antrópica sobre o ambiente. Dessa 

forma, para melhor compreensão 

compartimentou-se as operações sistematizadas 

em três ações principais: a coleta de material, a 

atividade de campo e a análise laboratorial. 

Vale destacar que o trabalho de campo 

foi essencial para o reconhecimento da área de 

estudo e segundo Alentejano e Rocha-Leão 

(2006, p.53) “desde os primórdios da Geografia 

os trabalhos de campo são parte fundamental do 

método de trabalho dos geógrafos”. O mesmo 

funciona como base da pesquisa na produção do 

conhecimento científico.  

É no trabalho de campo que a “visão do 

geógrafo é simultaneamente multiescalar, capaz 

de observar desde o detalhe ao seu lado até o 

conjunto da paisagem, multiplicando-se as 

possibilidades de conexões horizontais e 

verticais” (VENTURI, 2011, p.21). Para tanto, 

na realização desta pesquisa o trabalho de 

campo está pautado na necessidade de 

reconhecimento e confirmação de feições 

naturais ou antrópicas percebidas no próprio 

trabalho de “pré-campo”.  

Optou-se por trabalhar com o uso de 

técnicas de sensoriamento remoto, com registro 

fotográfico (câmera fotográfica digital) e análise 

de imagens de satélites, auxiliadas a partir da 

aquisição de pontos através do uso de receptor 

Global Positioning System, GPS. 

Assim, com base no cumprimento dos objetivos, 

estabeleceram-se metas a serem alcançadas e 

sucessivas ações a serem realizadas com o vista 

ao desenvolvimento do campo. 

Sobre a área de estudo, foram constados no 

trabalho de campo do ponto de vista dos 

componentes ambientais na ESEC de Aiuaba, 

uma variação de relevos acidentados a planos 

(predominante). A vegetação varia de 

formações de estrato arbóreo denso a 

vegetações mais arbustivas, sendo possível 

verificar fitofisionomias do carrasco, caatinga 

arbórea densa e caatinga arbustivo-arbórea 

(MEDEIROS, 2004).  

Resultados e Discussão 

A ESEC de Aiuaba recebe ações de 

manutenção e de investimento, isto é, está em 

grande parte cercada e é fiscalizada. Porém, não 

dispõe de zona de amortecimento e de corredor 

ecológico, que deveriam estar previstas no plano 
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de manejo que até o ano de 2013 não foi 

elaborado.  

Nesta perspectiva ressalta-se que o 

plano de manejo está previsto na Lei do SNUC 

(ano de 2000). Tal irregularidade permite a 

existência de vetores de pressões sobre a ESEC 

de Aiuaba, ocorrendo muitas vezes um mau uso 

do seu entorno. 

Conforme, Brasil (2006), a Estação 

Ecológica de Aiuaba está “principalmente 

associada à manutenção da biodiversidade 

florística e faunística do bioma caatinga, e 

representa um importante papel para o ciclo 

hidrológico da região, devido a sua cobertura 

florestal densa”.  

Uma das representatividades da ESEC 

de Aiuaba refere-se ao fato de que esta tem a 

função importante de servir como campo de 

estudo para muitas pesquisas e como refúgio a 

muitas espécies de fauna e flora ameaçadas de 

extinção. 

No entanto, a ESEC de Aiuaba apesar 

de ser uma unidade de proteção integral em sua 

maioria em um ótimo estado de conservação; no 

seu interior encontram-se vários trechos 

identificados como áreas degradadas devido a 

fenômenos erosivos de várias escalas, 

destacando-se a presença de voçorocas, muitas 

vezes ligadas ao uso e ocupação que antecedeu 

a delimitação da Unidade de Conservação e aos 

vetores de pressões no entono imediato 

(destaca-se a agricultura, pastagem, 

desmatamento e urbanização).      

A seguir é demonstrado um resumo das 

características verificadas em seu entorno 

imediato a partir do trabalho de campo (Figura 

02 e Tabela 01). De um modo geral, pode-se 

dizer que a ESEC de Aiuaba apresenta bastante 

conservada, mesmo nos trecho em que não está 

cercada. 

No entanto, em todo o entorno da 

ESEC de Aiuaba foram constatadas ações de 

alteração do ambiente natural. A exemplo tem-

se a existência do Açude do Benguê (ponto 2), 

principal fonte de abastecimento do município 

de Aiuaba, que para a construção deste foi 

englobado um trecho da área da ESEC de 

Aiuaba. 

 

 

Figura 02- Entorno Imediato da Estação Ecológica de Aiuaba. Período: Maio de 2013. Elaboração: 

Autora, 2013. 
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Ainda no entorno imediato da ESEC de 

Aiuaba, constata-se terrenos agricultáveis e férteis 

destacando a agricultura de subsistência (pontos 3 e 4).  

Verifica-se a exposição do solo e ações rudimentares 

na exploração da terra, como a prática de queimadas 

(pontos 11 e 17). 

A ESEC conta com estruturas de apoio, sendo 

uma estrutura sede (cerca de 3 km da sede municipal); 

e outros dois pontos de apoio em extremidades, 

visando o auxilio no trabalho de monitoramento da 

ESEC de Aiuaba (estas, se encontram sem energia 

elétrica e necessitam de reformas). 

Tabela 01- Situação e localização do entorno imediato da Estação Ecológica de Aiuaba 

Ponto Coordenadas (E/S) Descrição 

1 0374019//9271190 Vista Geral do Entorno da ESEC de Aiuaba (ao fundo). Ao centro, 

observa-se a presença de fumaça advinda do lixão de Aiuaba. 

2 0354679//9271107 Açude do Benguê em primeiro plano e ao fundo ESEC de Aiuaba. 

3 0375740//9270135 ESEC de Aiuaba, estruturas de base – Alojamento. 

4 0376242//9264294 Área plana com a presença de plantações de Milho e feijão 

(agricultura de subsistência). Limite da ESEC de Aiuaba ao fundo. 

5 0375566//9263717 Descaracterização da cobertura vegetal em áreas de declives 

6 0371422//9262696 Limite da ESEC de Aiuaba (caatinga arbórea) com áreas em processo 

de recuperação no entorno. Ao centro mancha de área degradada. 

7 0372235//9262891 Ravinas em áreas sem uso agrícola (Sítio Cajueiro). 

8 0369279//9262191 Ponto de Apoio da Reserva (Várzea do cajueiro); Ravinamento e 

Afloramentos rochosos. Caatinga arbustiva. 

9 0367745//9257780 Afloramento Rochoso (Riacho dos Barbados). Criação de caprinos. 

Caatinga arbustiva e presença de cactáceas. 

10 0359082//9253112 Espelho d’água (Açude do Cedro). Caatinga arbórea aberta e 

presença de bananeiras na planície fluvial. Relevo plano. 

11 0356462//9253617 Preparo da terra para cultivo (Área Queimada), remoção da cobertura 

vegetal. 

12 0353877//9255875 Limite da ESEC de Aiuaba com placa sinalizadora. Mancha de 

carrasco representada por estrato arbórea. Relevo plano. 

13 0355281//9257304 Limite da Estação sem cerca, relevo escarpado com caatinga arbórea 

densa, bastante conservada (Localidade Gameleira). 

14 0356151//9259898 Área degradada com forte descaracterização da cobertura vegetal. A 

Oeste da ESEC de Aiuaba (entorno imediato). 

15 0356264//9260091 Ponto de Apoio da ESEC de Aiuaba com placa informativa sobre 

Estação Ecológica de Aiuaba. 

16 0356220//9268620 Solo exposto com vegetação em processo de recuperação (Localidade 

Barro). 

17 0367780//9273955 Área de pastagem, criação de gado. Caatinga arbustiva.  

18 0371630//9272997 Área de pastagem e preparo da terra para cultivo, afloramentos 

rochosos e criação de gado. Relevo levemente ondulado. 

Elaboração: Autor, 2013 
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Desde o período de 26 de Dezembro de 2012 

até dezembro de 2013 (período pesquisado) a ESEC de 

Aiuaba encontra-se sem chefe de Unidade de 

Conservação. 

No interior da ESEC não existem acessos para 

veículos. Salienta-se que a estrada que circunda a UC 

encontra-se em alguns trechos deteriorada prejudicando 

a passagem de veículos, principalmente, em épocas de 

chuvas extremas. Nesse sentido, a dificuldade de 

acesso prejudica a ação da fiscalização. 

 A categoria de ESEC para a Unidade de 

Conservação no município de Aiuaba é conveniente 

devida à elevada importância biológica, fragilidade ou 

ameaça dos recursos naturais na região. Uma vez que, a 

área apresenta-se em grande parte em bom estado de 

conservação com rica diversidade biológica e com 

ocorrência de espécies endêmicas. Além de fatores 

históricos e culturais de criação desta. 

As diversas formas de uso e ocupação do solo 

com todas as suas alterações tem causado 

historicamente vários problemas ambientais no espaço 

geográfico. Sendo que os meios e as técnicas de 

beneficiamentos dos recursos naturais podem ser 

determinados pelo nível cultural e pelo 

desenvolvimento de uma sociedade. 

Cabe destacar, a questão social imbricada no 

contexto da relação sociedade natureza, propiciando 

problemas de ordem social, como a miséria, as 

diversidades de acesso a terra, as carências de 

ocupações e o acesso a tecnologias de aproveitamento 

dos recursos.  

Ainda na mesma perspectiva, tem-se a região 

semiárida cearense pelo qual se insere o município de 

Aiuaba, que teve seu desenvolvimento baseado na 

agricultura, na pecuária, nas atividades extrativistas e 

caças predatórias; e em paralelo constatam-se 

problemas socioambientais, entre os quais o 

desmatamento, as queimadas, a agricultura de 

sequeiros, as secas cíclicas, o assoreamento dos 

pequenos riachos e açudes que são intermitentes, entre 

outras formas. 

Assim, dentre os recursos naturais mais 

atingidos, destaca-se a vegetação, o solo e a água. Onde 

a degradação da vegetação reflete diretamente no solo 

que fica exposto. As consequências são as perdas das 

produtividades do solo, aumento de processos erosivos, 

surgimento de voçorocas e muitas vezes, ocorrência e 

intensificação da desertificação. Especificamente, 

pode-se dizer que os ambientes agropastoris são usados 

sem um manejo adequado (rotação de culturas, plantio 

em curvas de níveis). Dessa forma, o mau uso dos 

recursos florestais resulta na fragmentação dos 

ecossistemas, o que leva à diminuição de espécies de 

plantas e da fauna, e altera as condições edáficas. 

(CARVALHO, SOUZA e TROVÃO, 2012). Porém, 

dado o modo de produção atual a fragmentação é 

natural, e muitas vezes tem-se a visão de que as ilhas 

de conservação podem representar alternativas de 

proteção dos remanentes frutos de um esfacelamento. 

Assim, a Unidade de Conservação, UC 

representa uma forma de proteção da natureza no 

município de Aiuaba (ESEC de Aiuaba) e está 

localizada na área rural; esse fato se traduz numa 

complexa rede de negociações com diferentes agentes 

de atuação. A existência de uma UC de proteção 

integral no referido município fez com que as 

populações locais se transformassem em função das 

novas restrições impostas. E de acordo com Silva 

(2013), “os camponeses, ou agricultores familiares, que 

vivem no entorno dessas áreas, são encarados, muitas 

vezes, como destruidores da natureza”.  

Em outras palavras pode-se dizer que a 

criação de unidade de proteção integral pode promover 

certa desaceleração das atividades de degradação, 

porém, muitas vezes, não vai rever o estado de pobreza 

da população do entorno. Assim, os pequenos 

produtores limitaram suas atividades de produção de 

subsistência.  

Em contrapartida, o avanço da degradação constatados 

a partir dos vetores de pressão no entorno imediato da 

ESEC de Aiuaba traz implicações sobre a diversidade 

da área; são ações de desmatamento constantes, caças 

predatórias, queimadas, todos convergindo para a 

degradação ambiental com vista a níveis irreversíveis. 

É importante lembrar que existem trechos da ESEC de 

Aiuaba que não estão cercadas e que foram verificadas 

entradas de animais de grande porte e a extrações 

vegetais.  

Contudo, deve ser elaborado e efetivado o plano de 

manejo para ESEC de Aiuaba, como previsto na Lei 

9.985/2000, estabelecendo a zona de amortecimento e 

quem sabe corredores ecológicos ou criação de novas 

Unidades de Conservação para a formação de 

mosaicos. Também devem ser efetivadas medidas 

ambientalistas de manutenção e consolidação do 

território. 

 

Conclusões 

Conclui-se que embora de grande diversidade 

biológica a Estação Ecológica de Aiuaba pode ser 

questionada quanto sua efetividade como Unidade de 

Conservação, uma vez que, seu sistema de gestão é 

deficitário, não há um plano de manejo que contribua 

para a regulação das atividades no interior da UC e no 

entorno imediato, impedido a ação dos vetores de 

pressão.  

São encontradas áreas sem cerca que permite a 

passagem de animais de grande porte, extração vegetal 

e queimadas. Existe uma defasagem nas estruturas de 

apoio da Estação. 
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